
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2009263 - SE (2022/0182146-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS
ADVOGADOS : LOURIVAL FREIRE SOBRINHO - SE005646

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA - AL015832
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO QUE DEIXOU DE 
PRESTAR CONTAS RELATIVAS ÀS VERBAS RECEBIDAS DO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. TEMA  N. 
576 DO STF.  LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO DO 
MUNICÍPIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - O Ministério Público Federal – MPF, com assistência do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, ajuizou ação 
civil pública por ato de improbidade administrativa em desfavor de ex-
prefeito do Município de Capela/SE, que deixou de prestar contas relativas 
às verbas recebidas do Programa Nacional de Alimentação Escolar –  
PNAE ao FNDE. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Trata-se de agravo interno 
interposto pelo ex-prefeito contra decisão que não conheceu do seu recurso 
especial.

II - Na origem, aplicou-se ao caso tese de repercussão geral, 
Tema n. 576: “O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de 
responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua responsabilização por 
atos de improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude 
da autonomia das instâncias.” RE n. 976.566, Relator (a): Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 13/9/2019, Processo Eletrônico 
Repercussão Geral - Mérito DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-
2019.

III - O STJ também firmou entendimento de que os agentes 
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políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, 
sem prejuízo da responsabilização política e criminal. Nesse sentido: 
AREsp n. 2.031.414/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 15/8/2023. AgInt no AREsp  n. 
1.229.652/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
1º/9/2020, DJe 15/9/2020.

IV - Quanto à citação do Município de Capela/SE para integrar a 
lide, trata-se de litisconsórcio ativo facultativo, nos termos do art. 17, § 3º, 
da Lei n. 8.429/1992. Por conseguinte, dispõe o art. 6º, § 3º, da Lei n. 
4.714/65, in verbis: "A pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-se de contestar o 
pedido ou poderá atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil ao 
interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente." Ou 
seja, da simples leitura dos referidos dispositivos é possível inferir que o 
texto legal veicula hipótese de litisconsórcio ativo facultativo, o que 
inviabiliza, de plano, o acolhimento da tese de nulidade da sentença 
proferida pelo magistrado de primeiro grau. No mesmo sentido: REsp n. 
1.197.136/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2013, DJe de 10/9/2013. AgInt no AREsp n. 
1.592.282/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/3/2021, DJe de 19/3/2021

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2009263 - SE (2022/0182146-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS
ADVOGADOS : LOURIVAL FREIRE SOBRINHO - SE005646

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA - AL015832
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO QUE DEIXOU DE 
PRESTAR CONTAS RELATIVAS ÀS VERBAS RECEBIDAS DO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. TEMA  N. 
576 DO STF.  LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO DO 
MUNICÍPIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - O Ministério Público Federal – MPF, com assistência do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, ajuizou ação 
civil pública por ato de improbidade administrativa em desfavor de ex-
prefeito do Município de Capela/SE, que deixou de prestar contas relativas 
às verbas recebidas do Programa Nacional de Alimentação Escolar –  
PNAE ao FNDE. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Trata-se de agravo interno 
interposto pelo ex-prefeito contra decisão que não conheceu do seu recurso 
especial.

II - Na origem, aplicou-se ao caso tese de repercussão geral, 
Tema n. 576: “O processo e julgamento de prefeito municipal por crime de 
responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua responsabilização por 
atos de improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em virtude 
da autonomia das instâncias.” RE n. 976.566, Relator (a): Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 13/9/2019, Processo Eletrônico 
Repercussão Geral - Mérito DJe-210 DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-
2019.

III - O STJ também firmou entendimento de que os agentes 
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políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, 
sem prejuízo da responsabilização política e criminal. Nesse sentido: 
AREsp n. 2.031.414/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 15/8/2023. AgInt no AREsp  n. 
1.229.652/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
1º/9/2020, DJe 15/9/2020.

IV - Quanto à citação do Município de Capela/SE para integrar a 
lide, trata-se de litisconsórcio ativo facultativo, nos termos do art. 17, § 3º, 
da Lei n. 8.429/1992. Por conseguinte, dispõe o art. 6º, § 3º, da Lei n. 
4.714/65, in verbis: "A pessoa jurídica de direito público ou de direito 
privado, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-se de contestar o 
pedido ou poderá atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil ao 
interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente." Ou 
seja, da simples leitura dos referidos dispositivos é possível inferir que o 
texto legal veicula hipótese de litisconsórcio ativo facultativo, o que 
inviabiliza, de plano, o acolhimento da tese de nulidade da sentença 
proferida pelo magistrado de primeiro grau. No mesmo sentido: REsp n. 
1.197.136/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2013, DJe de 10/9/2013. AgInt no AREsp n. 
1.592.282/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 2/3/2021, DJe de 19/3/2021

V - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não 
se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que 
o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Na origem, o Ministério Público Federal – MPF, com assistência do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, ajuizou ação civil pública por ato 

de improbidade administrativa em desfavor de ex-prefeito do Município de Capela/SE, 

que deixou de prestar contas relativas às verbas recebidas do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, ao FNDE. Na sentença os pedidos foram julgados 

procedentes. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

Documento eletrônico VDA42082781 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:33
Código de Controle do Documento: 53c51e7b-bd0b-49fa-b41e-f2ad41469fcb



Trata-se de agravo interno interposto pelo ex-prefeito contra decisão que não 

conheceu do seu recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, III, do CPC e no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Em nenhum momento houve restrição das razões recursais a serem apreciadas pelo 
STJ.

Frise-se ainda que constam diversas matérias de ordem pública sendo questionadas, a 
exemplo da ausência de intimação/citação do município de Capela/Se para integrar a lide, e 
a aplicação da Lei 14230/2021 para os processos que não transitaram em julgado.

Isto posto, pugna-se que a Nobre Ministro Relator reconsidere a decisão monocrática 
proferida, para ao fim de apreciar todo o mérito do Recurso Especial, vez que preenchidos 
todos os requisitos de admissibilidade intrínsecos e extrínsecos, por ser medida de justiça 
que se faz necessária. Caso este não seja o entendimento do Ilustre Ministro Relator, o que 
apenas admite-se por amor ao debate, pugna-se que o presente recurso seja remetido à 
Colenda Turma deste Excelso Tribunal para que se dê total provimento ao presente Agravo 
Interno, no sentido de reformar a decisão monocrática pelos fundamentos aduzidos nesta 
peça, para que seja apreciado todo o mérito do Recurso Especial interposto pelo 
Recorrente/Agravante, e que seja dado total provimento ao recurso, por ser medida de 
justiça que se faz necessária.

[...]
Desta feita, requer-se que seja reconhecida a NULIDADE DE PLENO DIREITO do 

Acórdão proferido pelo TRF5, por ausência de Citação/Intimação do Município de 
Capela/SE, para integrar a lide, para que seja feita lídima justiça.

[...]
Nas razões do Recurso Especial já constava a irresignação do agravante referente a 

ausência do elemento dolo. Na decisão agravada, o relator limitou-se a apreciar apenas dois 
pontos, excluindo de sua apreciação os demais argumento do recorrente, a exemplo da 
ausência do dolo em sua ação.

Nesta oportunidade, chama-se a atenção para a aplicação da nova Lei de Improbidade 
Administrativa de nº14.230/2021, pois, como sabido, aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior. 
Claramente a presente ação ainda não transitou em julgado e submete-se a Nova Lei de 
Improbidade Administrativa, sobretudo quanto a ausência do elemento dolo na condenação 
do sr. Manoel Messias Sukita Santos.

Ressalta-se que nas decisões proferidas pelo juízo a quo, em nenhum momento houve 
restrição das razões recursais a serem apreciadas pelo STJ.

Como se sabe, foi sancionada e entrou em vigor, no dia 26 de outubro de 2021, a Lei 
14.230/2021, que alterou a Lei 8.429/92 - a qual dispõe sobre improbidade administrativa. 
Foram introduzidas diversas alterações na Lei anterior, que os autores já mencionam uma 
Nova Lei de Improbidade Administrativa. A redação do art. 5º, XL, da CF, dispõe sobre a 
retroatividade da lei penal benéfica às modificações operadas pela Lei n. 14.230/2021.

[...]
b) Para que seja o presente Agravo conhecido e dado provimento, para que que o 

Nobre Ministro Relator reconsidere a decisão monocrática proferida, para ao fim admitir e 
dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo Recorrente/Agravante, vez que 
encontram-se preenchidos os requisitos de admissibilidade, por ser medida de justiça que se 

Documento eletrônico VDA42082781 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/06/2024 15:36:33
Código de Controle do Documento: 53c51e7b-bd0b-49fa-b41e-f2ad41469fcb



faz necessária;
c) Caso este não seja o entendimento do Ilustre Ministro Relator, o que apenas 

admite-se por amor ao debate, pugna-se que o presente recurso seja remetido à Colenda 
Turma deste Excelso Tribunal para que se dê total provimento ao presente Agravo Interno, 
no sentido de reformar a decisão monocrática pelos fundamentos aduzidos nesta peça, para 
que seja dado provimento ao Recurso Especial interposto pelo Agravante, por ser medida de 
justiça que se faz necessária;

d) Pugna-se ainda para que o presente recurso seja remetido à Colenda Turma deste 
Excelso Tribunal para que se dê total provimento ao presente Agravo Interno, no sentido de 
reformar a decisão monocrática pelos fundamentos aduzidos nesta peça, sobretudo pela 
aplicação imediata da nova Lei de Improbidade Administrativa ao presente caso, de nº 
14230/2021, e pela ausência do elemento DOLO, para que seja dado provimento ao Recurso 
Especial interposto pelo Agravante.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte, conforme entendimento 

consolidado na jurisprudência do STF e STJ, com os seguintes fundamentos:

 
Quanto à aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa aos agentes políticos, 

observa-se que a preliminar de inadequação da ação civil pública foi afastada pelo Juízo de 
Primeiro Grau, na decisão de id. 408611, quando do recebimento da inicial. A preliminar 
arvora-se contrária à reiterada jurisprudência consolidada sobre o tema. Não há 
incompatibilidade entre o Decreto-Lei 201/67 e a Lei 8.429/92, de regimes sancionatórios 
distintos aos quais se submete o agente político em razão da independência das instâncias, 
de sorte que a responsabilidade político-criminal prevista no aludido Decreto-Lei não exclui 
a aplicação das reprimendas civis preconizadas no art. 12 da Lei de Improbidade 
Administrativa. Os dispositivos se harmonizam na ordem constitucional vigente. A tese da 
defesa é diametralmente oposta à jurisprudência firmada pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando do julgamento do RE 976.566, em substituição ao entendimento anterior, no Tema 
576 da repercussão geral:

 

Vejamos o que foi decidido pelo STF:

 
CONSTITUCIONAL. AUTONOMIA DE INSTÂNCIAS. POSSIBILIDADE DE 

RESPONSABILIZAÇÃO PENAL E POLÍTICA ADMINISTRATIVA (DL 201/1967) 
SIMULTÂNEA À POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 
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DEVIDAMENTE TIPIFICADO NA LEI 8.429/92. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
1. "Fazem muito mal à República os políticos corruptos, pois não apenas se 

impregnam de vícios eles mesmos, mas os infundem na sociedade, e não apenas a 
prejudicam por se corromperem, mas também porque a corrompem, e são mais nocivos pelo 
exemplo do que pelo crime” (MARCO TÚLIO CÍCERO. Manual do candidato às eleições. 
As leis, III, XIV, 32). 

2. A norma constitucional prevista no § 4º do art. 37 exigiu tratamentos 
sancionatórios diferenciados entre os atos ilícitos em geral (civis, penais e político-
administrativos) e os atos de improbidade administrativa, com determinação expressa ao 
Congresso Nacional para edição de lei específica (Lei 8.429/1992), que não punisse a mera 
ilegalidade, mas sim a conduta ilegal ou imoral do agente público voltada para a corrupção, 
e a de todo aquele que o auxilie, no intuito de prevenir a corrosão da máquina burocrática do 
Estado e de evitar o perigo de uma administração corrupta caracterizada pelo descrédito e 
pela ineficiência. 

3. A Constituição Federal inovou no campo civil para punir mais severamente o 
agente público corrupto, que se utiliza do cargo ou de funções públicas para enriquecer ou 
causar prejuízo ao erário, desrespeitando a legalidade e moralidade administrativas, 
independentemente das já existentes responsabilidades penal e político-administrativa de 
Prefeitos e Vereadores. 

4. Consagração da autonomia de instâncias. Independentemente de as condutas dos 
Prefeitos e Vereadores serem tipificadas como infração penal (artigo 1º) ou infração 
político-administrativa (artigo 4º), previstas no DL 201/67, a responsabilidade civil por ato 
de improbidade administrativa é autônoma e deve ser apurada em instância diversa. 

5. NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Extraordinário.
TESE DE REPERCUSSÃO GERAL: “O processo e julgamento de prefeito 

municipal por crime de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua 
responsabilização por atos de improbidade administrativa previstos na Lei 8.429/1992, em 
virtude da autonomia das instâncias”.

(RE 976566, Relator (a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 
13/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-210 
DIVULG 25-09-2019 PUBLIC 26-09-2019.)

 

O STJ também firmou entendimento de que os agentes políticos se submetem 

aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo da responsabilização 

política e criminal. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AGENTES 

POLÍTICOS. APLICAÇÃO. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram a interpretação no 
sentido de que os agentes políticos municipais se submetem aos ditames da Lei n. 
8.429/1992, sem prejuízo da responsabilização política e criminal estabelecida no DL n. 
201/1967, sendo este o entendimento da Suprema Corte em sede de repercussão geral (Tema 
576), submetido ao regime de repercussão geral.

2. De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a indicação de 
paradigma do STF não é hábil a demonstrar o dissídio jurisprudencial.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, reconheceu a prática do ato ímprobo (art. 9º, XII, da LIA), com a indicação 
expressa do elemento subjetivo (dolo), de modo a incidir o enunciado sumular antes 
mencionado.

5. Agravo conhecido para não conhecer o recurso especial.
(AREsp n. 2.031.414/MG, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 13/6/2023, DJe de 15/8/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/1992 AOS AGENTES POLÍTICOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. PENALIDADE APLICADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que os agentes políticos 
submetem-se aos ditames da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo da 
responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei n. 201/1967 e na Lei nº 
1.079/1950.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
impugnada. Incidência da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Para se modificar a conclusão do Tribunal a quo, a fim de aferir a 
proporcionalidade e a razoabilidade da sanção aplicada, nos termos requeridos pelo 
recorrente, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.229.652/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 1º/9/2020, DJe 15/9/2020.)
 

Quanto a citação do Município de Capela/SE para integrar a lide, trata-se de 

litisconsórcio ativo facultativo, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/1992, in verbis

: "No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no que 

couber, o disposto no § 3º do art. 6º da Lei n. 4.714, de 29 de junto de 1965."

Por conseguinte, dispõe o art. 6º, § 3º, da Lei n. 4.714/65, in verbis: "A pessoa 

jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto de impugnação, 

poderá abster-se de contestar o pedido ou poderá atuar ao lado do autor, desde que isso se 

afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente."

Ou seja, da simples leitura dos referidos dispositivos é possível inferir que o 

texto legal veicula hipótese de litisconsórcio ativo facultativo, o que inviabiliza, de plano, 

o acolhimento da tese de nulidade da sentença proferida pelo magistrado de primeiro 

grau. No mesmo sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO QUE JUSTIFIQUE A 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ASSERTIVA GENÉRICA DE OFENSA 
AOS ARTS. 9o. E 10 DA LEI 8.429/92 QUE ATRAI A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF, ANTE A DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO APELO RARO, NESTE 
ASPECTO. FALTA DE CITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PARAÍSO/MG QUE NÃO ACARRETA NULIDADE DO ACÓRDÃO IMPUGNADO, 
POIS SEU INGRESSO NA LIDE CONFIGURA HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO 
ATIVO FACULTATIVO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES COM INOBSERVÂNCIA DO 
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PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE E DA LEGALIDADE, MORMENTE 
QUANDO AVERIGUADA A FIXAÇÃO DO VALOR DA MULTA ACIMA DO 
MÁXIMO LEGAL (ART. 12, II DA LIA). REDIMENSIONAMENTO DAS SANÇÕES. 
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO EXPANSIVO SUBJETIVO, NOS TERMOS DO ART. 509 
DO CPC, PARA REDIMENSIONAR AS PENALIDADES APLICADAS AO EX-
PREFEITO.

1. A alegação genérica de ofensa aos arts. 9o. e 10 da Lei 8.429/92 não comporta 
conhecimento, em face da deficiência da fundamentação, nos termos da Súmula 284 do 
STF.

2. O § 3o. do art. 17 da Lei 8.429/92 traz hipótese de litisconsórcio facultativo, 
estipulando que o ente estatal lesado poderá ingressar no pólo ativo do feito, ficando a seu 
critério o ingresso (ou não) na lide, de maneira que sua integração na relação processual é 
opcional, não ocasionando, destarte, qualquer nulidade a ausência de citação do Município 
supostamente lesado. Precedentes desta egrégia Corte Superior de Justiça: REsp. 
1.243.334/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.05.2011 ; REsp. 886.524/SP, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 13.11.2007, p. 524; REsp.737.972/PR, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, DJ 03.08.2007, p. 330.

3. Incorrem nas sanções constantes no art. 10, c/c art. 12, II da Lei 8.429/92, o ex-
Prefeito e os servidores que, em conluio e com dolo de causar dano ao Erário, comprovada e 
fraudulentamente desviam sacos de cimento, adquiridos pela Municipalidade para obras de 
energização de bairros e ruas, distribuindo os referidos materiais a particulares e 
convocando o servidor responsável pelo almoxarifado para assinatura das notas fiscais dos 
sacos de cimento que, contudo, não eram recebidos pelo Município, no intuito de revestir de 
legalidade a percepção dos materiais de construção.

4. O art. 12 da Lei 8.429/92 fixa critérios de qualificação e quantificação das sanções, 
impondo que as penalidades podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, à luz da 
extensão do dano causado e da gravidade do fato, além do proveito patrimonial obtido pelo 
agente.

5. As peculiaridades do caso concreto denotam que as condutas dos recorrentes não 
foram tão graves a ponto de justificar a aplicação cumulativa de todas as penalidades 
previstas e extrapoladoras dos limites legais delineados para a conduta típica que lhes são 
imputadas.

6. Recurso de DARCI FERREIRA e WELLINGTON ANTÔNIO DE CARVALHO 
conhecido e parcialmente provido, para limitar a sanção de ambos ao pagamento de multa 
equivalente ao valor do dano ao erário, a ser apurado em liquidação. Nobre Apelo de LAIR 
FURTADO parcialmente conhecido e, neste aspecto, desprovido. Atribui-se, contudo, efeito 
expansivo subjetivo ao recurso de DARCI FERREIRA e WELLINGTON ANTÔNIO DE 
CARVALHO, nos termos do art. 509 do CPC, para reduzir a condenação de LAIR 
FURTADO ao pagamento de multa no importe de 2 vezes o valor do prejuízo ao erário 
apurado. Mantém-se a condenação dos recorrentes no ressarcimento dos danos causados à 
Municipalidade.

(REsp n. 1.197.136/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 3/9/2013, DJe de 10/9/2013.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PREFEITO. LICITAÇÃO. FRAUDE. CONTRATAÇÃO DE ASSESSOR JURÍDICO. 
CITAÇÃO DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO SINGULAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DOLO ESPECÍFICO. 
INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO. LEGALIDADE. PENALIDADES. 
DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. NECESSIDADE. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado do Paraná contra o Prefeito e os membros da comissão de licitação do Município de 
Laranjal, em razão de fraude à licitação na modalidade de carta-convite para contratação de 
assessor jurídico para a municipalidade. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes 
os pedidos para suspender os direitos políticos de todos os réus por 3 anos, proibir de 
contratar com o poder público pelo mesmo período e aplicar multa civil de 10 e 50 vezes o 
valor da remuneração recebida. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 
para absolver um dos réus e manter a condenação de todos os réus de contratar com o Poder 
Público pelo prazo de 3 anos e, em relação ao Prefeito, a suspensão dos direitos políticos 
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pelo período de 3 anos e multa de R$ 10.000, 00 (dez mil reais), aos servidores municipais 
multa de R$2.000,00 (dois mil reais) e aos advogados multa de R$1.000,00 (mil reais). Esta 
Corte conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento. 

II - O litisconsórcio do ente público, cujo ato seja objeto de impugnação, é 
facultativo, na medida em que pode abster-se de contestar o pedido ou pode atuar ao lado do 
autor, desde que isso se afigure útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante 
legal ou dirigente, conforme disposto nos arts. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/1992 e 6º, § 3º, da 
Lei n. 4.714/1965. 

III - A alegação de nulidade do processo por ausência da citação do Município de 
Laranjal não merece prosperar. No mesmo sentido: (PET no REsp n. 1.574.781/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 9/4/2018 e AgInt no 
REsp n. 1.618.478/PB, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/6/2017, DJe 19/6/2017 e REsp n. 886.524/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, julgado em 23/10/2007, DJ 13/11/2007.)

(...)
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.592.282/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 19/3/2021.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.009.263 / SE
Número Registro: 2022/0182146-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08000672720154058504 8000672720154058504

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS
ADVOGADOS : LOURIVAL FREIRE SOBRINHO - SE005646

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA - AL015832
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS SUKITA SANTOS
ADVOGADOS : LOURIVAL FREIRE SOBRINHO - SE005646

GILBERTO LINHARES TEIXEIRA - AL015832
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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